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PROCESSO N.º: 192771/23 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA 

RESPONSÁVEL: LUCIANO DIAS 

INTERESSADOS: ADELIR DE RAMOS SILVA, ADRIANA LOPES DA SILVA, 
ANA SABRINA MOREIRA, ANDERSON DE ALMEIDA, 
AUDREI FELIPE LUCATELLI, BRUNA DE VARGAS, CASSIA 
REGINA SIEBEN, CLOSMAR ERASMO DO NASCIMENTO, 
DIANDRA TORTELI GRANDO, DIANESSA RITA CAIN 
GRAFF, DOUGLAS LEANDRO GRIZ, EDUARDO 
BRUSTOLIM TRICHES DE MORAES, ELENICE GUERBARI 
DOS SANTOS, ELIZETE DE SOUZA FERREIRA, FERNANDA 
HENRICH, GABRIEL LEMOS, GILBERTO JAIME DA VEIGA, 
JÉSSICA DE MORAIS RAMOS, JESSICA SAIMARA 
PAGNONCELLI, JOÃO LUCAS BOSTOKOSKI CARNEIRO, 
JOÃO PAULO LAUMANN, JÚLIO CESAR ALVES TABORDA, 
MARCIANE BORGES DE CAMARGO, MARTA BERNASKI DE 
SOUZA, PEDRO CESAR RIBEIRO CORDEIRO, RAFAELA 
PILAR, RONIVALDO DE ABREU, RUBENS JOSÉ DE SOUZA 
SANT´ANA, THALIA DE FÁTIMA TUNI, TOBIAS DA SILVA 
NECKEL, VANDERLEIA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, VITOR 
JOSÉ BORBA MARTINI, VIVIANE APARECIDA PERTILE 

RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 
 

ACÓRDÃO N.º 4122/24 – PRIMEIRA CÂMARA 
 
 

EMENTA 

1) Admissão de Pessoal. Concurso Público. Município de Honório 

Serpa. 

2) Manifestações uniformes da Coordenadoria de Gestão Municipal e 

do Ministério Público de Contas pela legalidade e registro dos atos, com a expedição 

de determinação ao Município. 

3) Considerações do Relator a respeito da distinção conceitual entre 

“recomendações” e “determinações”: 

3.1) Recomendações: orientações dirigidas ao jurisdicionado do 

Tribunal de Contas relacionadas a práticas que o Tribunal entenda como 

adequadas, mas cujo descumprimento não caracteriza violação de normas 

constitucionais, legais ou infralegais. Em geral, referem-se a fatos em que há 
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margem de discricionariedade do gestor. 

3.2) Determinações: comandos dirigidos ao jurisdicionado cuja 

observância é obrigatória. Decorrem de normas (regras e princípios) constitucionais, 

legais ou infralegais, que devem ser observadas compulsoriamente pelo gestor. O 

descumprimento de determinações pode sujeitar o administrador público a sanções. 

4) Proposta do Relator que acompanha as manifestações uniformes. 

5) Legalidade e registro dos atos.  

6) Determinação ao Município para que, nos futuros processos 

seletivos, proceda à notificação pessoal dos candidatos aprovados, especialmente 

quando a convocação ocorrer muito tempo após a homologação do resultado – não 

se limitando a Administração, portanto, à publicação dos editais em diário oficial. 

 

RELATÓRIO 

Trata-se das admissões relacionadas na Instrução n.º 3777/21 – CAGE 

(páginas 4 a 9 da peça 20), decorrentes do Concurso Público disciplinado pelo Edital 

n.º 1/2019 do Município de Honório Serpa. 

De acordo com o Município, uma das admissões – do senhor AUDREI 

FELIPE LUCATELLI – decorreu de decisão judicial da Vara da Fazenda Pública de 

Coronel Vivida (processo n.º 0001751-25.2021.8.16.0076), pela qual foi reconhecida 

a falta de publicidade do edital de convocação do candidato – fato que o levou a não 

comparecer na data fixada para a apresentação de documentos (peças 38 e 39). Tal 

decisão transitou em julgado em 29/11/2022 (peça 40). 

Conclusivamente, a Coordenadoria de Gestão Municipal manifestou-se 

pelo registro de todos os atos de admissão (peça 43). Além disso, “considerando o 

contido na sentença do processo judicial citado, em que se verificou que o Município 

realizou a convocação do referido servidor apenas por meio do Diário Oficial do 

Município, e tendo em vista que no presente expediente não consta comprovação de 

que foram utilizados meios alternativos (e-mail, telefonema, carta, telegrama, etc.) 

para a convocação dos aprovados que não atenderam ao chamamento, em 

desatendimento ao previsto no art. 11, IV, “d”, da Instrução Normativa nº 142/2018- 

TCE/PR”, sugeriu a expedição de determinação ao ente “a fim de que, em futuros 

certames, garanta meios de comprovação da notificação pessoal do interessado 
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além da mera publicação do Edital de Convocação”. 

O Ministério Público de Contas corroborou o entendimento da unidade 

técnica (peça 44). 

Esse, o relatório. 

 

PROPOSTA DE DECISÃO 

Acompanho as manifestações uniformes pela legalidade e registro dos 

atos de admissão. 

Em relação à terminologia e aos conceitos de determinação e de 

recomendação, reitero as considerações que fiz em outros processos referentes a 

admissões, a exemplo dos autos n.º 820240/16, apreciados nos termos do Acórdão 

n.º 3952/19 da Segunda Câmara: 

 
Recomendações são orientações dirigidas ao jurisdicionado 

do Tribunal de Contas relacionadas a práticas que o Tribunal entenda como 
adequadas, mas cujo descumprimento não caracteriza violação de normas 
constitucionais, legais ou infralegais. Em geral, referem-se a fatos em que 
há margem de discricionariedade do gestor. 

Determinações são comandos dirigidos ao jurisdicionado 
cuja observância é obrigatória. Decorrem de normas constitucionais, legais 
ou infralegais que devem ser observadas compulsoriamente pelo gestor. O 
descumprimento de determinações pode sujeitar o administrador público a 
sanções. 

No caso dos atos submetidos a registro, as recomendações 
ou determinações, são, via de regra, direcionadas à prática de atos (ou 
procedimentos) futuros. Por exemplo: “recomendar ao Município que, nos 
próximos concursos públicos, permita a interposição de recursos pela 
Internet”. 

Em regra, essas determinações ou recomendações não se 
referem ao ato ou procedimento que se examina no processo em que foram 
expedidas pelo Tribunal. Assim, nesse caso, o seu cumprimento não 
constitui fase executória desse mesmo processo. 

Portanto – a meu juízo –, a verificação da observância ou do 
cumprimento desses comandos dirigidos ao jurisdicionado deveria ser 
realizada – nos atos futuros objetos de processos futuros – pela Unidade 
Técnica encarregada do exame dos atos submetidos a registro. E não 
necessariamente pela Coordenadoria de Monitoramento e Execuções. 

 

Diante do exposto, acolhendo a sugestão da unidade técnica quanto à 

expedição de determinação, proponho que o Tribunal: 

1) considere legal e determine o registro dos atos de admissão em 

exame; e 

2) determine ao Município de Honório Serpa que, nos futuros 
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processos seletivos, proceda à notificação pessoal dos candidatos aprovados, 

especialmente quando a convocação ocorrer muito tempo após a homologação do 

resultado – não se limitando a Administração, portanto, à publicação dos editais em 

diário oficial. 

 

DECISÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os 

membros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por 

unanimidade, nos termos propostos pelo Relator, Conselheiro Substituto Sérgio 

Ricardo Valadares Fonseca: 

1) considerar legal e determinar o registro dos atos de admissão 

em exame; e 

2) determinar ao Município de Honório Serpa que, nos futuros 

processos seletivos, proceda à notificação pessoal dos candidatos aprovados, 

especialmente quando a convocação ocorrer muito tempo após a homologação do 

resultado – não se limitando a Administração, portanto, à publicação dos editais em 

diário oficial. 

Integraram o quorum os Conselheiros IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e MAURÍCIO REQUIÃO DE 

MELLO E SILVA. 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas MICHAEL RICHARD REINER. 

 
 

Plenário Virtual, 28 de novembro de 2024 – Sessão Virtual n.º 20. 
 
 
 
 

SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
Relator 

 
 
 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 


